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RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA E TERÇO DE FÉRIAS. DETENTORES DE MANDATO ELETIVO. SUBSÍDIO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 484 DO STF. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSOS PREJUDICADOS.
	Recurso Extraordinário


	Primeira Vice-Presidência

	Nº 70043326008

(Nº CNJ: 0265394-7.2011.8.21.7000)
	Comarca de Porto Alegre



	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	RECORRENTE

	MUNICÍPIO DE IBARAMA 


	RECORRENTE

	MINISTÉRIO PÚBLICO 


	RECORRIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IBARAMA 


	INTERESSADA


1. Adota-se o relatório de fls. 300/300-verso:

“I. O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e o MUNICÍPIO DE IBARAMA interpõe recurso extraordinário contra o v. acórdão prolatado pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, cuja ementa define:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. FIXAÇÃO DE DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO e terço de férias EM FAVOR DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional dispositivo de lei municipal que concede décimo terceiro subsídio e terço de férias ao prefeito e ao vice-prefeito, pois afronta os arts. 8º e 11 da CE, combinados com o § 4º do art. 39 da CF. 

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, por maioria.” (fl. 243)

Com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, sustenta o Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul que a decisão recorrida contraria o disposto nos arts. 29, V, e 39, §§ 3º e 4º, do mesmo Diploma. Alega repercussão geral. 

Com base no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Carta Política, o Município de  Ibarama alega ofendidos os arts. 7º, incisos VIII e XVII, 29, V, e 39, § 3º e 4º, da CF. Com preliminar de repercussão geral.

Apresentadas as contrarrazões, vieram os autos conclusos a esta Vice-Presidência para exame de admissibilidade.

É o relatório.”
Na decisão de fls. 300/303, os recursos extraordinários foram admitidos. À fl. 308-verso, o Supremo Tribunal Federal determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem para a aplicação do TEMA 484 do STF. O processo foi sobrestado (fls. 309/310).
Na decisão de fl. 314/315, determinou-se a remessa dos autos ao Órgão Julgador para retratação, em razão do RE 650.898/RS (Tema 484/STF), o qual modificou a sua decisão em acórdão de seguinte ementa (fl. 323):

“JUÍZO DE RETRATAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 5º, “caput” e parágrafo primeiro, da lei 1.368/2008, DO MUNICÍPIO DE ibarama, QUE ACRESCENTAM AO SUBSÍDIO DO PREFEITO E DO VICE O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E O ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e nem do adicional de 1/3 de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. Entendimento consolidado pelo STF em julgamento de repercussão geral. Em juízo de retratação, Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. Unânime.”
Retornam, então, os autos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 650.898/RS (TEMA 484), em sede de repercussão geral, assentou que “1) Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados; e 2) O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário”, em acórdão assim ementado:
“Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 

1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 

2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 

3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 

4. Recurso parcialmente provido.
(RE 650898, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017)”
No caso, o Órgão Julgador, em juízo de retratação, proferiu nova decisão de acordo com o aludido julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal no regime de repercussão geral, conforme se lê do seguinte excerto (fls. 324/325): 

“Em razão da orientação emanada do Supremo Tribunal Federal no RE 650.898/RS (Tema 484/STF), no que diz respeito à  possibilidade de concessão de gratificação natalina, de décimo terceiro salário ou de outras espécies remuneratórias, para aqueles remunerados pelo regime de subsídio, necessária a reapreciação da matéria, nos termos do art. 1040, II, do CPC/2015.
Decidiu o Supremo Tribunal Federal em sede de Repercussão Geral:
“Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 4. Recurso parcialmente provido” (RE 650898, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017).
Assim, a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal é no sentido da compatibilidade como regime de subsídio do décimo terceiro salário e o terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual, bem como da incompatibilidade do subsídio com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal.
Portanto, no caso concreto, não há falar em inconstitucionalidade do art. 5º, “caput”, e parágrafo primeiro, da Lei 1.368/2008, do Município de Ibarama, que estabelecem o pagamento do décimo terceiro salário e do adicional de 1/3 de férias aos agentes políticos municipais.” (grifou-se).
Ante o exposto, JULGO PREJUDICADOS os recursos extraordinários.
Intimem-se.
Des. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO
2º Vice-Presidente

EM SUBSTITUIÇÃO À 1ª VICE-PRESIDENTE
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